
 
 

 

 Os principais riscos a que o Fundo está sujeito, pelas características dos mercados 

em que investe, são: 

 

(a)  Riscos relacionados a fatores macroeconômicos, política governamental e 

globalização: O Fundo desenvolverá suas atividades no mercado brasileiro, 

estando sujeito, portanto, aos efeitos da política econômica praticada pelo Governo 

Federal. Ocasionalmente, o governo brasileiro intervém na economia realizando 

relevantes mudanças em suas políticas. As medidas do Governo Brasileiro para 

controlar a inflação e implementar as políticas econômica e monetária têm 

envolvido, no passado recente, alterações nas taxas de juros, desvalorização da 

moeda, controle de câmbio, aumento das tarifas públicas, entre outras medidas. 

Essas políticas, bem como outras condições macroeconômicas, têm impactado 

significativamente a economia e o mercado de capitais nacional. A adoção de 

medidas que possam resultar na flutuação da moeda, indexação da economia, 

instabilidade de preços, elevação de taxas de juros ou influenciar a política fiscal 

vigente poderão impactar os negócios, as condições financeiras, os resultados 

operacionais do Fundo e a consequente distribuição de rendimentos aos cotistas do 

Fundo. Impactos negativos na economia, tais como recessão, perda do poder 

aquisitivo da moeda e aumento exagerado das taxas de juros resultantes de 

políticas internas ou fatores externos podem influenciar nos resultados do Fundo. 

 

(b)  Risco de crédito: Os cotistas do Fundo farão jus ao recebimento de rendimentos 

que lhes serão pagos a partir da percepção pelo Fundo dos valores que lhe forem 

pagos pelos locatários dos imóveis que compõem o patrimônio do Fundo. Assim, 

por todo tempo em que os imóveis estiverem locados, o Fundo estará exposto aos 

riscos de crédito dos locatários. Da mesma forma, em caso de alienação dos 

imóveis, o Fundo estará sujeito ao risco de crédito dos adquirentes. 

 

(c)  Riscos de liquidez: Os fundos de investimento imobiliário encontram pouca 

liquidez no mercado brasileiro, sendo uma modalidade de investimento pouco 

disseminada em tal mercado. Adicionalmente, os fundos de investimento imobiliário 

são constituídos sempre na forma de condomínios fechados, não sendo admitida, 

portanto, a possibilidade de resgate de suas cotas. Dessa forma, os cotistas 

poderão enfrentar dificuldades em realizar a venda de suas cotas no mercado  

 
 



 
 

secundário, mesmo admitindo para estas a negociação no mercado de bolsa ou de 

balcão organizado. Desse modo, o investidor que adquirir as cotas do Fundo 

deverá estar consciente de que o investimento no Fundo consiste em investimento 

de longo prazo.  

 

(d)  Risco de alterações tributárias e mudanças na legislação: Embora as regras 

tributárias dos fundos estejam vigentes desde a edição do mencionado diploma 

legal, não existindo perspectivas de mudanças, existe o risco de tal regra ser 

modificada no contexto de uma eventual reforma tributária. Assim, o risco tributário 

engloba o risco de perdas decorrente da criação de novos tributos, interpretação 

diversa da atual sobre a incidência de quaisquer tributos ou a revogação de 

isenções vigentes, sujeitando o Fundo ou seus cotistas a novos recolhimentos não 

previstos inicialmente. 

 

(e)  Risco de concentração da carteira do Fundo: Os recursos captados pelo Fundo 

foi destinado à aquisição dos Edifícios New York e Los Angeles composto por 76 

(setenta e seis) unidades autônomas os quais totalizam 35.810,72m² de ABL. As 76 

(setenta e seis) unidades autônomas integram as duas torres, por esta razão, o 

Fundo possui uma concentração em sua carteira, estando, desta forma, exposto 

aos riscos inerentes à demanda existente pela locação ou arrendamento destes 

imóveis, considerando, ainda, que não há garantia de que todas as unidades 

estarão sempre locadas. 

 

(f) Risco relativo à concentração e pulverização: Poderá ocorrer situação em que 

um único cotista venha a deter parcela substancial das cotas do Fundo, passando 

tal cotista a possuir uma posição expressivamente concentrada, fragilizando, assim, 

a posição dos eventuais cotistas minoritários. Nesta hipótese, há possibilidade de: 

(i) que deliberações sejam tomadas pelo cotista majoritário em função de seus 

interesses exclusivos em detrimento do Fundo e/ou dos cotistas minoritários; e (ii) 

alteração do tratamento tributário do Fundo e/ou dos cotistas. 

 

(g)  Risco relativo às novas emissões: Como qualquer outro investimento de 

participação, para que não haja diluição da participação no patrimônio do Fundo é 

importante que os cotistas tenham condições de acompanhar as novas subscrições 

de cotas que poderão ocorrer. A ausência do cotista na subscrição de novas cotas  

 
 



 
 

que venham a ser emitidas pelo Fundo ensejará a diluição de sua participação no 

Fundo. 

 

(h)  Riscos ambientais: Ainda que os imóveis venham a situar-se em regiões urbanas 

dotadas de completa infraestrutura, problemas ambientais podem ocorrer, como 

exemplo, vendavais, inundações ou os decorrentes de vazamento de esgoto 

sanitário provocado pelo excesso de uso da rede pública, acarretando, assim, a 

perda de substância econômica de imóveis situados nas proximidades das áreas 

atingidas por estes. 

 

(i) Risco de desapropriação: Há possibilidade de que ocorra a desapropriação, 

parcial ou total, dos imóveis de propriedade do Fundo, por decisão unilateral do 

Poder Público, a fim de atender finalidades de utilidade e interesse público. 

 

(j) Risco de sinistro: No caso de sinistro envolvendo a integridade física dos imóveis 

que comporão o patrimônio do Fundo, os recursos obtidos pela cobertura do seguro 

dependerão da capacidade de pagamento da companhia seguradora contratada, 

nos termos da apólice exigida, bem como as indenizações a serem pagas pelas 

seguradoras poderão ser insuficientes para a reparação do dano sofrido, 

observadas as condições gerais das apólices.  

 

(k)  Riscos de desvalorização dos imóveis e condições externas: Propriedades 

imobiliárias estão sujeitas a condições sobre as quais a Administradora não tem 

controle nem tampouco pode influir ou evitar. O nível de desenvolvimento 

econômico e as condições da economia em geral poderão afetar o desempenho 

dos imóveis que integrarão o patrimônio do Fundo, consequentemente, a 

remuneração futura dos investidores do Fundo. O valor dos imóveis e a capacidade 

do Fundo em realizar a distribuição de resultados aos seus cotistas poderão ser 

adversamente afetados devido a alterações nas condições econômicas, à oferta de 

outros espaços comerciais com características semelhantes às dos Imóveis e à 

redução do interesse de potenciais locadores em espaços como o disponibilizado 

pelos imóveis. 

 

(l) Propriedade das cotas e não dos imóveis: Apesar de a carteira do Fundo ser 

constituída, predominantemente, por imóveis, a propriedade das cotas não confere 

aos cotistas propriedade direta sobre os imóveis. Os direitos dos cotistas são  



 
 

 

exercidos sobre todos os ativos da carteira de modo não individualizado, 

proporcionalmente ao número de cotas possuídas. 

 

(m) Demais riscos: O Fundo também poderá estar sujeito a outros riscos advindos de 

motivos alheios ou exógenos, tais como moratória, guerras, revoluções, mudanças 

nas regras aplicáveis aos ativos financeiros, mudanças impostas aos ativos 

financeiros integrantes da carteira, alteração na política econômica e decisões 

judiciais. 

 


